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                                                                     Comunicado ao Pleno em 13-12-2006

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Cuidam os autos, inicialmente, de invalidação de ato administrativo, em nome de Roseli Cássia da Silva Kinchin, RG n° 15 146592-7, em virtude do uso de documento falso, que a habilitou a ministrar aulas na rede pública, culminando nesse procedimento, conforme orientação contida no Parecer da Consultoria Jurídica da SE n° 1 232/2005.

O referido Parecer orientou para o fato de que o Ato de Invalidação é de competência da Dirigente Regional de Ensino da Região de Ribeirão Preto, autoridade que praticou o ato em tela (admissão).

Conforme Portaria da Dirigente Regional de Ensino da Região de Ribeirão Preto, publicada em 15-02-2006, foram invalidados os atos administrativos relativos à admissão da interessada.

O expediente tramitou por várias instâncias administrativas da estrutura da Secretaria de Estado da Educação e, em continuidade, foi recebido neste Órgão, uma vez que os atos praticados pela professora, em suas atividades docentes, produziram efeitos perante terceiros, devendo, então, serem convalidados por este Colegiado, em razão da competência e a fim de resguardar os interesses dos destinatários das atividades nulas, no caso, terceiros de boa fé, os alunos.

A Comissão de Supervisores de Ensino designada para trabalhar na análise do assunto em tela, adotou os seguintes procedimentos:

٧ Encarte neste Protocolo, da Portaria de Admissão n° 470/92 e Portaria de Dispensa n° 863/95 (fls. 39 e 40);

٧ Portaria da Dirigente Regional de Ensino da Região de Ribeirão Preto, de invalidação de atos administrativos da interessada (fls. 41);

٧ levantamento do tempo de serviço da interessada na EE Prof. Jorge Rodini Luiz, bem como das séries trabalhadas, conforme registra o quadro síntese, homologado pela Dirigente de Ensino (fls. 72);

٧ encarte da listagem dos alunos envolvidos, indicando a identificação RA ou RG, série e curso freqüentados, período estudado e resultado de avaliação final (fls. 42 a 63);

٧ todas as listas receberam as assinaturas do Diretor da Unidade Escolar, Supervisor de Ensino e da Dirigente Regional de Ensino;

٧ Cópia do Parecer CJ/SE n° 1232/2005 (fls. 67 a 69);

٧ elaboração de um parecer circunstanciado pela Comissão de Supervisores que dentre suas informações define:

a) que o período de convalidação de estudos realizados pelos alunos da EE Jorge Rodini Luiz é de 14-03-92 a 06-02-95;

b) que a legislação em vigor na época, LDB nº 5.692/71, previa para o componente curricular de Educação Artística o tratamento de Atividade e não de Disciplina, portanto, não lhe atribuindo a função de aprovação ou retenção;

c) a constatação da recuperação implícita dos alunos, caso houvesse essa necessidade, à vista da conclusão de seus estudos;

d) a impossibilidade de se atribuir à Roseli Cássia da Silva Kinchin, eventuais perdas pedagógicas dos alunos.

A Coordenadoria de Ensino do Interior ratificou o posicionamento das autoridades educacionais da Diretoria de Ensino da Região de Ribeirão Preto, opinando favoravelmente à convalidação de estudos, pois foi constatado que os alunos obtiveram êxito em seus percursos escolares.

É entendimento pacífico deste Colegiado que, em casos como este, há que se salvaguardar os atos escolares praticados pelos alunos, por intermédio da declaração de convalidação de estudos, haja vista os termos da Indicação CEE n° 02/95 e diversos Pareceres exarados por esta Casa.

2. CONCLUSÃO

2.1 Em face ao exposto e nos termos deste Parecer, ficam convalidados os estudos realizados pelos alunos, relacionados às fls. 42/63 deste Processo, que freqüentaram o Ensino Fundamental da EE Prof. Jorge Rodini Luiz, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de Ribeirão Preto, no período compreendido entre 14-03-1992 a 06-02-1995.

2.2 Encaminhe-se cópia do presente Parecer à Diretoria de Ensino de Ribeirão Preto e à Coordenadoria de Ensino do Interior (CEI) para ciência e demais providências.

São Paulo, 11 de dezembro de 2006.

a) Consª Ana Maria de Oliveira Mantovani

Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 13 de dezembro de 2006.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de dezembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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